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sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

início do ano escolar e de acordo com a faculdade prevista no n.º 4 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatório — avaliação curricular (AC).

13.2 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional e relevância da experiência adquirida e tipo de 
funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com 
valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado — 15 %, Experiência 
Profissional (EP) — 60 %, Formação Profissional (FP) — 25 % de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = 15 % (HAB) + 60 % (EP) + 25 % (FP)

13.2.1 — Habilitação Académica de Base, graduada de acordo com 
a seguinte pontuação:

a) 10 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-
parado;

b) 15 Valores — 9.º ano de escolaridade;
c) 20 Valores — 12.º ano.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício de funções inerentes às que são objeto do procedimento concursal 
do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 18 Valores — 2 anos ou mais e menos de 3 anos de tempo de 
serviço em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

c) 12 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à que é objeto do presente procedimento con-
cursal;

d) 10 Valores — 2 anos ou mais e menos de 3 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à que é objeto do presente 
procedimento concursal.

13.2.3 — Formação Profissional(FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com a área funcional a recrutar. Será va-
lorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à 
qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional;

b) 5 Valores  — Formação indiretamente relacionada;

13.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

14 — Composição do Júri
Presidente: António Augusto Ferreira Quaresma, Vice -Presidente 

da CAP.
Vogais efetivos: Pedro Trigo Araújo, Vogal da CAP e Maria Bernardete 

Esteves Silva Gonçalves, Assistente Operacional;
Vogais suplentes: Dóris Sulimar do Céu da Silva, Vogal da CAP e 

Paula Marisa Barbosa Carvalho, Assistente Operacional.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

15.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos exclu-
ídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo. 
30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E  -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

17 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17.1.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3/02, neste procedimento concursal o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

17.1.3 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Conhecimento da realidade educativa e social local, designada-

mente, pelo exercício de funções similares.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Presidente da Comissão Administrativa provisória do 
Agrupamento de Escolas de Albergaria -a -Velha, é disponibilizada no 
sítio da internet do Agrupamento de Escolas de Albergaria -a -Velha, 
(www.aeaav.pt) bem como em edital afixado nas respetiva instalações 
e publicada na 2.ª série do Diário da República.

30 de agosto de 2012. — O Presidente da CAP, Albérico Tavares 
Vieira.

206355311 

 Agrupamento de Escolas de Alvaiázere

Despacho n.º 11873/2012
Por despacho de 30/08/2012, do Diretor do Agrupamento de Escolas 

da Alvaiázere, foram nomeadas Adjuntas do Diretor, as docentes Maria 
Alice Gomes Miguel do grupo de recrutamento 300 e Maria Fátima Go-
mes Gonçalves do grupo de recrutamento 110, para os efeitos previstos 
no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho e nos termos 
do disposto artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 13 -A/2012, de 5 de 
junho, com início em 1 de setembro de 2012.

30 de agosto de 2012. — O Diretor, José Rosa de Carvalho Peres.
206354931 

 Agrupamento de Escolas José Sanches de Alcains

Aviso n.º 11897/2012

Procedimento concursal para ocupação de 2 postos de trabalho 
(Serviço de Limpeza) em regime de contrato de trabalho

em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial

O Agrupamento de Escolas José Sanches de Alcains torna público 
que pretende contratar trabalhadores para os serviços de limpeza, em 
regime de tempo parcial, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Número de Trabalhadores: 2




